
Procuradores de SP fazem abaixo-assinado contra mudanças na Lei
Orgânica

Mais de 800 procuradores e ex-procuradores do estado de São Paulo assinaram uma petição solicitando
o retorno da proposta de alteração da Lei Orgânica da classe formulada pelo procurador-geral do estado,
Elival da Silva Ramos para apreciação do Conselho da PGE.

Ao todo, o estado conta com cerca de 1.040 procuradores. Entre os principais questionamentos, está
quem cabe fazer a defesa dos agentes públicos em ações civis públicas, ações de improbidade e ações
populares. Isso porque, no projeto, há uma proposta para que os procuradores do estado de São Paulo
passem a fazer a defesa dos agentes e ex-agentes públicos nas ações que forem propostas contra eles em
virtude do exercício do cargo público.

A proposta aguarda análise do governador, que vai decidir se irá encaminhá-lo à Assembleia Legislativa.
As maiores críticas estão em relação à flexibilização do controle da legalidade interna dos negócios
jurídicos do estado por parte da procuradoria — que admite a dispensa da análise da legalidade por parte
da instituição em circunstância a serem definidas pelo procurador-geral — e propõe que advogados
públicos, custeados pelo erário, passem a defendem as autoridades nas ações civis públicas, populares e
penais que foram ajuizadas contra elas.

Segundo Márcia Semer, presidente da Associação dos Procuradores do Estado de São Paulo (Apesp),
“os procuradores entendem que a função constitucional dos procuradores do estado é de defesa do estado
e do patrimônio público e não do governador, nem dos secretários de estado, nem dos superintendentes
da autarquia.”

De acordo com ela, essa divergência ficou explícita em uma reportagem publicada pelo jornal O Estado 
de S.Paulo. “O procurador-geral falou que haveria uma ‘banda podre’ na PGE e que o governador já
demitiu dois procuradores", disse. Elival Ramos também disse ao jornal, relata Márcia, haver mais de 30
processos disciplinares, que não são publicados por impedimento legal. "Mas ele diz que está propondo
a revogação no projeto de lei orgânica e esta seria uma das razões da resistência da carreira”, explicou
Semer.

A afirmação do procurador Elival gerou revolta dos procuradores porque a consequência, segundo
Márcia Semer, é de que alguma maneira todos que apresentam questionamentos em relação a lei
orgânica estaria integrando ou acobertando uma “banda podre” dentro da instituição.

Após a declaração do procurador-geral, a Apesp e a Associação Nacional dos Procuradores do Estado e
do Distrito Federal (Anape) apresentaram uma nota pública de repúdio “A partir do momento em que o
próprio chefe solta uma afirmação que macula a imagem de honestidade dos integrantes da carreira, isso
tem uma repercussão forte”. Ainda de acordo com Márcia, não houve retratação do procurador até o
momento.

Em nota, o Procurador-Geral do Estado Elival da Silva Ramos afirmou não se tratar de proposta sigilosa
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e que a propositura do projeto foi submetida ao exame do Conselho da PGE, ainda no primeiro semestre
de 2012. Informa ainda que foram convidados todos os procuradores em atividade e aposentados para as
seis audiências públicas feitas para debater o anteprojeto (a versão final está disponibilizada na área
restrita aos procuradores do Estado no site da PGE desde o seu envio à Casa Civil)..

Segundo ele, o anteprojeto foi enviado no dia 9 de fevereiro de 2012 ao Conselho da PGE para
apreciação e manifestação, de caráter opinativo. “Em sessão do dia 19 de abril de 2012, porém, o
Conselho deliberou, por maioria de votos, pela não apreciação do referido anteprojeto sugerindo ao
Procurador-Geral o arquivamento dos autos, cujo extrato da ata da 60ª Sessão ordinária Biênio
2011/2012 foi publicada no Diário Oficial do Estado de 20 de fevereiro 12. Na ocasião, portanto, o
Conselho da PGE exerceu e exauriu sua competência.”

Afirmou ainda que foi feita nova revisão do texto, para incorporar as sugestões apresentadas durante as
discussões com os colegas. Em setembro de 2012, o anteprojeto de nova lei orgânica da Procuradoria
Geral do Estado foi encaminhado ao governador. “Na mesma ocasião, a íntegra da proposta foi
divulgada a todos os Procuradores do Estado na área restrita do site da PGE”, concluiu.

Defesa do estado
Em relação a defesa do estado, a presidente da Apesp afirmou que os procuradores continuam fazendo o
trabalho normalmente. “Somos profissionais do estado e não do procurador-geral e então vamos
continuar fazendo nosso trabalho da melhor forma possível.” Ainda segundo ela, os procuradores vão
tentar repercutir as razões reais do descontentamento da carreira em razão do procedimento do
procurador-geral tanto na gestão da própria instituição e também a proposta de lei orgânica que
entendem ser “deletéria e tendenciosa”.

“A gestão não tem dado resposta a problemas cotidiano da procuradoria, nem tem sido ágil na prestação
de uma advocacia pública melhor”. Ela cita como exemplo a falta de informatização da consultoria
jurídica em quatro anos de gestão de Elival Ramos à frente da PGE. Márcia também se queixa de
problemas em relação ao aparelhamento tanto de carreira de apoio quanto de sistema de informática no
contencioso.

Clique aqui para ler a nota pública. 
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